
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 706.930 - ES 
(2015/0090002-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JOSÉ PAULO DE SOUZA 
ADVOGADO : ROGÉRIO RODRIGUES DA SILVA  - ES004193 
AGRAVADO  : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADORE
S

: DOUGLAS GIANORDOLI SANTOS JÚNIOR E OUTRO(S) - 
ES005771 

   GABRIELA MILBRATZ FIOROT E OUTRO(S) - ES017324 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. SÓCIO 
ADMINISTRADOR. POLO PASSIVO. INCLUSÃO. 
QUALIFICAÇÃO COMO CORRESPONSÁVEL. 
AUSÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. 
1. O nome do sócio constante da Certidão de Dívida Ativa não 
necessita estar acompanhado da qualificação de 
corresponsável/codevedor para permitir sua inclusão no polo 
passivo da execução fiscal, pois, além de essa condição dever ser 
aferida no prévio processo administrativo, a autoridade fiscal, sob 
pena de responsabilização, não tem discricionariedade quanto aos 
elementos a serem inseridos no ato de inscrição, visto que a 
respectiva atividade é plenamente vinculada.
2. Conforme sedimentado pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.104.900/ES, "se a execução foi ajuizada apenas contra a 
pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele 
incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada 
nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou 
seja, não houve a prática de atos 'com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatutos'".
3. Hipótese em que o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem destoa da mais recente jurisprudência da Primeira Turma 
do STJ, na oportunidade em que apreciado o REsp n. 
1.604.672/ES, de minha relatoria, DJe 11/10/2017 – o que resulta 
na mantença da decisão unipessoal que reconheceu a procedência 
do pedido formulado no recurso especial.
4. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
maioria, vencidos os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Regina Helena Costa, 
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negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministor Relator. Os Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 13 de dezembro de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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